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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS, coletânea de trinta e um capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e direitos 
humanos; e estudos em direito civil e direito processual civil.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre constituição, 
democracia, presidencialismo de coalizão, perdão político, direitos e deveres individuais e 
coletivos, ativismo judicial, judicialização da saúde, liberdade de expressão, direitos da 
mulher, turismo reprodutivo, movimentos separatistas, direitos da criança, educação e 
acesso à justiça.

Em estudos em direito civil e processual civil são verificadas contribuições que 
versam sobre função social do contrato, responsabilidade civil, alimentos avoengos, adoção, 
alienação parental, multipropriedade, usucapião e arrematação judicial, arrendamento 
rural, demandas repetitivas e padrões decisórios.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo tem como escopo destacar 
a importância da supremacia da Constituição de 
1988 no Brasil na consolidação da supremocracia 
do Supremo Tribunal Federal (STF) e ainda 
na Construção do Estado Democrático de 
Direito. Ressalta que a pesquisa qualitativa e 
bibliográfica é baseada em leituras de livros e 
artigos. Buscando fazer a trajetória desde a ideia 
de elaboração do constitucionalismo ou das 
Leis até a inserção do uso das interpretações 
baseadas nas legislações para resolução das 
sentenças ou neoconstitucionalismo, mas 
de forma sucinta e preliminar. Os resultados 
aqui encontrados foram a elucidação da Carta 
Magna de 1988 como um documento superior 
as outras promulgações realizadas no território 
brasileiro desde o ano de 1824, por trazer os 
direitos fundamentais como base para consolidar 
a democracia no Brasil. Além disso, as leituras 
ratificam também que o poder abrangente do 
Judiciário frente aos outros poderes contribui 
para a construção da cidadania, da democracia 

e do Estado Democrático de Direito, executando 
as leis constitucionais de forma responsiva e 
acendendo os valores humanos, na expectativa 
de uma sociedade com mais justiça, liberdade e 
igualdade.
PALAVRAS-CHAVE: Constitucionalismo. 
Neoconstitucionalismo. STF. Democracia e 
Direitos Fundamentais.

THE SUPREMACY OF THE 
CONSTITUTION AND THE 

SUPREMOCRACY OF THE STF: A 
CONSOLIDATION OF HUMAN RIGHTS IN 

BRAZILIAN SOCIETY
ABSTRACT: This article aims to highlight 
the importance of the supremacy of the 1988 
Constitution in Brazil in the consolidation of the 
supremacy of the Federal Supreme Court (STF) 
and in the Construction of the Democratic State 
of Law. It emphasizes that the qualitative and 
bibliographic research is based on readings of 
books and articles. Seeking to follow the path 
from the idea of elaboration of constitutionalism or 
laws to the insertion of the use of interpretations 
based on legislation to resolve sentences or 
neoconstitutionalism, but in a succinct and 
preliminary way. The results found here were 
the elucidation of the Magna Carta of 1988 as a 
superior document to other enactments carried 
out in Brazilian territory since 1824, for bringing 
fundamental rights as a basis for consolidating 
democracy in Brazil. In addition, the readings 
also ratify that the comprehensive power of the 
Judiciary vis-à-vis the other powers contributes 
to the construction of citizenship, democracy 
and the Democratic State of Law, executing the 
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constitutional laws in a responsive way and igniting human values, in the expectation of a 
society with more justice, freedom and equality.
KEYWORDS: Constitutionalism. Neoconstitutionalism. STF. Democracy and Fundamental 
Rights.

1 | 	INTRODUÇÃO
Nesta pesquisa o foco da discussão é a Constituição, por ser dela a origem da 

supremacia das leis e supremocracia do Supremo Tribunal Federal – STJ, o que por sua 
vez constrói o Estado Democrático de Direito na sociedade brasileira sendo este o principal 
diferencial, por efetivar os direitos fundamentais em prol dos sujeitos que precisam de voz 
e vez.

Deste modo, o objetivo deste estudo é mostrar o caminho percorrido pela Constituição 
de 1988 na sociedade brasileira, desde o constitucionalismo até o neoconstitucionalismo, 
assim enfatizar o papel de guardião do Supremo Tribunal Federal – STF e também a 
elaboração do Estado Democrático de Direito, o qual é efetivado por meio das interpretações 
realizadas pelos juízes ou magistrados para atender as demandas sociais, políticas e 
culturais da sociedade brasileira.

Este entendimento surge da leitura dos textos teóricos que respondem as seguintes 
questões problemas: Quanto a função expansionista ou Supremocracia do Poder Judiciário 
é positiva ou negativa na realização da democracia brasileira? O Neoconstitucionalismo 
colabora na construção do Estado Democrático de Direito?

Destarte, a primeira compreensão hipotética é a de que a abrangência e o poder 
de impedir algumas ações contrárias de outros poderes na consolidação de direitos 
fundamentais é positiva para alicerçar e construir a cada dia a democracia em todas as 
áreas da sociedade brasileira. Já o neoconstitucionalismo contribui com plenitude na 
construção do Estado Democrático de Direito.

Sendo assim, este artigo foi dividido em títulos e subtítulos, que serão chamados 
de seções, que são elas: introdução; a segunda seção descreve sobre a supremacia da 
constituição, o ativismo do STF nas decisões das sentenças e consolidação da democracia 
participativa que é participação do povo nas buscas pelos direitos, constitucionalismo, 
neoconstitucionalismo e supremocracia; na terceira seção aborda sobre o poder 
representativo e contramajoritário do STF que consolidam a democracia e a dignidade da 
pessoa humana.

E por fim as Considerações finais e as referências com o registro dos nomes dos 
autores e suas respectivas obras.
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2 | 	A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA: UM ELEMENTO DA SUPREMACIA 
CONSTITUCIONAL E DO ATIVISMO DO STF NO BRASIL

O trabalho do STF (Supremo Tribunal Federal) na sociedade brasileira tem sido 
motivo de discussão na sociedade brasileira, devido as diversas fake news (notícias falsas) 
e a falta de conhecimento da população em relação ao serviço do judiciário no meio social. 
Mas, no passado também era polêmico, por isso, é importante saber sobre o termo ativismo 
judicial, iniciado em meados do século XX nos Estados Unidos, o qual é considerado um 
assunto atual especialmente na função do judiciário brasileiro, como explica Campos 
(2016) que

O ativismo judicial na Suprema Corte foi desenvolvido em contextos ideológico, 
político, social e cultural tão ricos e conflituosos, de aspectos tão amplos e, 
ao mesmo tempo, tão polarizados que seus diferentes elementos e variáveis 
o tornam de uma utilidade didática única. Sem embargo, a compreensão 
do debate norte-americano é imprescindível para a investigação do tema 
em qualquer outra realidade política, e seus mais destacados elementos e 
variáveis serão de extraordinária relevância para a compreensão do ativismo 
judicial contemporâneo no Brasil. (CAMPOS, 2016, p.56)

Porém, nos Estados Unidos o ativismo começou a ser discutido como algo negativo, 
visto que os conservadores da época utilizavam a expressão “ativismo” para serem 
contrários a Suprema Corte sob a liderança de Earl Warren que teve início na década de 
50 e permaneceu até o fim da década de 60 com uma visão progressista e democrática, 
ou seja, trabalhava em prol dos direitos constitucionais no que se refere a efetivação dos 
direitos fundamentais, o que permanece até atualidade esta luta pelos direitos por meio da 
Suprema Corte.

Ressalta-se que no território brasileiro existem inúmeras atitudes ativistas nas 
decisões efetivadas pela Suprema Corte. Entende-se que o ativismo judicial é uma 
forma proativa de entender a Constituição, por colaborar na expansão do significado e 
abrangência. Deste modo, a jurisdição constitucional é ampliada a cada dia para atender 
a sociedade naquilo que o poder legislativo e executivo “fracassam” no que diz respeito, 
por exemplo, ao atendimento das demandas geradas pela realidade social, nas políticas 
públicas e enfim na prática da democracia.

De acordo com Campos (2016) o Supremo Tribunal Federal - STF no Brasil tem 
decidido sobre diversas situações cruciais não fugindo da sua responsabilidade enquanto 
guardião da Constituição no que se refere à definição da vontade de cumprir com os direitos 
fundamentais ou humanos e assim age em diversas áreas e temas políticos e sociais do 
Brasil na atualidade.

Nas palavras de Campos (2016) o Supremo Tribunal Federal age em titularidade de 
cargos eletivos, condicionando a prática parlamentar dos partidos, fundação ou criação de 
municípios, demarcação de terras indígenas, reforma da previdência, guerra fiscal entre 
estados, união estável homoafetiva, licitude de aborto de fetos anencéfalos, promoção 
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de professores e diversas temáticas, ações que o torna onipresente, ou seja, um poder 
presente em todos os lugares.

Segundo Barroso (2017) o Supremo Tribunal Federal – STF na nação brasileira tem 
atuado como ativista na aplicação da Constituição em situações que se desviam dos textos 
constitucionais, como por exemplo, vedação do nepotismo e na determinação de fidelidade 
partidária; decisões referentes a verticalização das coligações partidárias e cláusulas de 
barreiras; a imposição de condutas ou de abstenções ao Poder Público, como em caso 
de inercia do legislador e ainda em precedente sobre greve no serviço público ou sobre 
criação de município. Lembrando que o STF age também para a existência de políticas 
públicas em favor de uma saúde pública de qualidade para a população.

Compreende-se também que existem atuações que às vezes afastam os juízes e os 
tribunais das funções típicas na efetivação do direito, uma vez que as funções típicas são 
constituídas pela jurisdição e pela garantia da supremacia constitucional. Já as funções 
atípicas são aquelas que legislam e administram ou se assemelham a criação de direitos 
no âmbito social.

Porém, as práticas são necessárias sobretudo neste momento de crise social, 
política, econômica e histórica, em que o poder executivo tenta inferiorizar e denegrir 
o poder judiciário, por meio de ações políticas e discursos negacionistas que causam 
polêmica no meio social contra a Suprema Corte e além disso, responsabiliza o STF por 
todas as catástrofes sociais e políticas.

Apesar do Supremo Tribunal Federal ser diminuído enquanto poder é intimado a dar 
soluções às diversas demandas.

Neste tempo pandêmico da Covid-19 o Governo Federal justificou sua omissão 
frente os fatos declarando que foi impedido desta ação pelo STF, quando na realidade o 
Supremo somente expandiu a autonomia de ação aos governos tanto estaduais quanto 
municipais, dando o livre arbítrio de trabalhar o distanciamento social de acordo com a 
realidade de cada região. Todavia, estas falácias falsas surgem no meio político porque 
os sujeitos políticos desejam manter uma imagem de político bom e assim utilizá-la nas 
inúmeras campanhas eleitoreiras que oportunizam diferentes cargos e regalias.

Diante do exposto, é plausível afirmar que a democracia brasileira ainda permanece 
protegida por causa da prática ativista do STF, porque se a nação brasileira contasse 
apenas com os rumores políticos pela efetivação do AI-5 (decreto de 1968 da época da 
ditadura) é bem provável que já não existiria mais a luz da democracia.

Mas, o esforço do STF como guardião da Constituição ainda sustenta uma 
sociedade democrática, por isso, a existência de tantos protestos em prol do fechamento 
do Congresso Nacional e extinção do próprio Supremo Tribunal Federal, tanto que o prédio 
foi atacado por fogos de artifícios,1 porque são estes poderes, legislativo e judiciário que 

1 NUNES, Maíra; LIMA, Bruna. Fogos contra o STF: repercussão de ataques mobiliza ministros e autoridades.site:h-
ttps://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/06/15/interna_politica, 863743/fogos-contra-o-stf-reper-

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/06/15/interna_politica
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ainda colaboram para a efetivação da ordem e da cidadania no Brasil nestes dias de tantos 
atos antidemocráticos.

Analisa-se que as funções do Supremo Tribunal Federal - STF no Brasil desempenha 
as funções típicas e atípicas, o que requer várias interpretações da Constituição. Mas, 
isso só existe devido a presença da Constituição de 1988, a qual foi pensada a partir do 
ativismo americano e alemão iniciado na década de 80, no que se refere a interpretação e 
supremacia dos textos constitucionais.

Na concepção de Barroso (2017), a Suprema Corte no Brasil tem a cada dia se 
tornado o centro das discussões na sociedade, sobretudo no século XXI por ser a época do 
neoconstitucionalismo e crescimento do Poder Judiciário, fazendo com que a capacidade 
constitucional brilhe em todas ordenanças jurídicas, políticas e sociais.

Desta maneira, a democracia participativa acontece por meio da passagem da 
soberania do Estado para a Constituição, conforme Bonavides (2007, p.56) “a Carta Magna 
é um poder vivo do povo, o poder que ele não alienou em nenhuma assembléia ou órgão 
de representação, o poder que faz as leis, toma as decisões fundamentais e exercita uma 
vontade que é a sua”.

Nesta perspectiva, é possível afirmar que a supremacia da Constituição é somada 
às demandas sociais ou às necessidades do povo no Brasil, a qual não permite a lesão 
de direitos dos cidadãos por aqueles que tenta burla a Lei em defesa de seus próprios 
interesses.

Sendo assim, esta discussão permite a reflexão de que a existência da Constituição 
e do STF como guardião colabora para a efetivação plena da democracia no meio do povo, 
o que pode ser denominado como uma democracia participativa na nação brasileira. É bom 
ratificar que a democracia plena e eficaz existe apenas na teoria porque na prática ainda é 
necessário mudanças de concepções ideológicas, culturais, políticas e sociais.

2.1	 O alicerce dos Direitos Fundamentais e da Supremocracia: 
Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo

Carvalho (2005) evidencia que o constitucionalismo nasceu com a Revolução 
francesa e a independência dos Estados Unidos, ou seja, teve início no século XVII e assim 
enfatiza a supremacia das leis e limita o poder de governo, como exemplo, a Constituição 
dos Estados Unidos em 1787 e da França em 1791, a qual declara os direitos do cidadão.

Deste modo, estas ideias instigaram o surgimento dos textos constitucionais 
brasileiros das primeiras constituições como a de 1824 e de 1891. Assim, como influenciou 
nas Constituições da era moderna que surgiram depois da primeira guerra mundial, como 
por exemplo, os direitos sociais criados no México no ano de 1917, em Weimar no ano de 
1919 e na Carta Magna brasileira do ano de 1934.

Assim, estas inovações jurídicas da contemporaneidade nas diversas nações, 

cussao-de-ataques-mobiliza-ministros-e-autori.shtml. Acesso em: 20 de maio de 2022.
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especialmente no Brasil tiveram início com a promulgação da Constituição, visto que estas 
ideias jurídicas modificadas surgem com o objetivo de transformar as várias situações 
complexas da época.

Observa-se que esta ideia de supremacia da Constituição teve início em nações 
teoricamente democrática, tais como Nova Zelândia e Reino Unido, que são países 
modelos representativos da época contemporânea, onde a Constituição é um documento 
que impõe as regras constitucionais.

Mediante, esta afirmação é possível deduzir que a supremacia constitucional ganha 
força a cada dia através da efetivação do ativismo neoconstitucional na sociedade brasileira, 
a qual é trabalhada pelos juízes no poder judiciário, principalmente no STF ou na Suprema 
Corte quando traz discussões que requisitam a dignidade humana, fazendo os demais 
poderes funcionarem, tais como: legislativo e executivo. Sendo que estes necessitam estar 
dentro das regras constitucionais focalizando sempre os direitos humanos ou fundamentais 
na/para população.

A batalha realizada pelo Supremo Tribunal Federal – STF em prol da concretização 
dos direitos fundamentais e das políticas públicas tem repassado uma imagem de 
contramajoritário para a sociedade, todavia são estas ações que não permitem a democracia 
participativa ruir no Brasil. E é por causa desta posição utilizada pelo STF que Vieira (2008) 
define a ação abrangente do Tribunal com a palavra supremocracia, mostrando a imposição 
de autoridade sobre as instancias judiciárias e como centro de autoridade em relação aos 
outros poderes. Pois, além das ações de guardião do STF para com a Constituição ele 
também defende e instiga os demais poderes a praticar os direitos de dignidade da pessoa 
humana, os quais estão previsto no artigo 1º da Constituição de 1988.

Nota-se que toda esta dinâmica do neoconstitucionalismo na questão da inserção 
de entendimentos para efetivação dos direitos humanos ou fundamentais iniciaram com 
a ideia da promulgação de constituição, de acordo com Canotilho (2000) a Constituição é 
uma ideologia que frisa os limites governamentais em favor da garantia dos direitos e zela 
pela estrutura organizacional da política social numa sociedade.

Neste contexto, é possível entender que o neoconstitucionalismo tem duas 
finalidades básicas para a Constituição que são: a limitação do poder do Estado e a 
antever os direitos fundamentais numa sociedade. Já o Poder judiciário tem função ativa 
em inúmeras decisões, uma vez que os juízes não podem efetivar as leis de forma fria, 
mais deve emitir seus entendimentos e direcionamentos jurídicos utilizando a Constituição 
como luz para atender e responder as várias demandas trazidas pela heterogeneidade 
social e cultural, sendo esta Corte a responsável pelo último veredito no que concerne a 
compreensão ou interpretação dos textos constitucionais.

Sendo assim, estas normas jurídicas são equivalentes a questão da mudança de 
Estado de Direito para o denominado Estado Democrático de Direito, visto que o Estado 
de Direito é orientado apenas pelas leis escritas sem conexão com os direitos humanos 
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e o Estado Democrático de Direito a legislação tem como obrigatoriedade respeitar 
a democracia e tem como objetivo principal erguer uma sociedade tendo como base 
fundamental a cidadania.

2.2	 A Contribuição da Constituição de 1988 para efetivação da Supremocracia 
do Supremo Tribunal Federal

O papel da Constituição de 1988 conforme Vieira (2008) foi de muita relevância 
na concepção da supremocracia do STF, considerando que a elaboração dos textos 
constitucionais foram feitos numa época de incerteza e de desejo pela concretização da 
democracia na sociedade, devido a isso as leis foram elaboradas com a preocupação de 
fechar as brechas que pudessem destruir a ideia de democracia e isso foi determinante 
em todas as áreas, daí a ideia de onipresença do poder judiciário, o que causa debates ou 
polêmicas.

Segundo Vieira (2008) a Carta Magna de 1988 colocou o supremo no centro dos 
poderes, principalmente da política, então conceitua a supremocracia como consequência 
da desconfiança na política e da hiperconstitucionalização da vida brasileira.

Diante desta complexidade de definições, o que significa Supremo Tribunal Federal 
– STF?

Para responder este questionamento Vieira (2008) responde que é um grupo de 
magistrados formado por onze membros, os quais tem como função julgar as mais variadas 
causas nas mais diferentes circunstâncias, mas é importante frisar que eles não são eleitos 
pela população.

Desta forma, a Constituição possibilitou ao STF a função de guardião dos seus 
conteúdos, além disso assume o papel de tribunal apelativo, denominado como última 
instância. Em outros termos, o Supremo Tribunal Federal trabalha como órgão de resolução 
de sentenças de outros tribunais e ainda julga as autoridades máximas do governo.

Lembra que o Supremo trabalha com o enfrentamento aos desafios, como por 
exemplo, inserção da ideologia do neoconstitucionalismo que significa praticar o princípio 
da dignidade da pessoa humana em prol dos grupos minoritários no meio social, como: 
LGBTQi+, índios, negros, quilombolas e vários outros.

3 | 	DEMOCRACIA E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: RESULTADO DO 
TRABALHO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Partindo do pressuposto de que o STF é o guardião da Constituição ou das Leis, 
e que ele tem a função de dois papeis relevantes na sociedade brasileira que é ser 
contramajoritário e representativo, sendo que o primeiro trata de inviabilizar ou impedir ações 
de outros poderes que prejudicam a nação com base e por meio dos textos constitucionais 
e o segundo é que colabora em pendências sociais que ficam engavetadas no Congresso 
Nacional. Nestes termos é um Poder que trabalha em prol das demandas sociais do povo.
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Luís Roberto Barroso (2010), informa que a sociedade pode desfrutar de estabilidade 
de garantias de direitos e de agilidade nos assuntos diários quando existe equilíbrio entre a 
Constituição e as discussões majoritárias. Lembrando que nestas discussões de equilíbrio 
é que surgem a democracia.

Na concepção de Cunha Júnior (2010) a democracia existe quando há tratamento 
de igualdade, consideração e respeito entre as pessoas e decisão da maioria na definição 
de um governo. Neste aspecto, da decisão da maioria em favor de um governo como 
definição da democracia Streck (2009) assevera que então não existe ato democrático no 
constitucionalismo, pois na elaboração das leis e em algumas decisões se exclui a maioria, 
por isso, ele explica que preocupa com a democracia diante do contramajoritarismo 
constitucional.

Contudo, a realidade contemporânea brasileira apresenta muitas corrupções, políticas 
inflamadas, ações contrárias à democracia, à liberdade de expressão e consequentemente 
aos grupos minoritários, como: negros, índios, lésbicas, gays, bissexuais, homossexuais, 
transexuais, quilombolas e outros, situação que traz discordância com este pensamento de 
Streck expressado a uma década, quando muitas destas ações ainda não tinham clareza 
para a sociedade. 

Na atualidade o Supremo Tribunal Federal - STF tem sido a “proteção” visível da 
democracia via entendimentos baseados na Constituição, ainda que as decisões sejam 
tomadas em prol de uma minoria tem caráter democrático e constitucional porque são 
cidadãos amparados pelos direitos já garantidos pela Constituição de 1988.

Ressalta-se que as ações contramajoritárias são características da própria 
Constituição, as quais defendem os direitos fundamentais/humanos por ser ela a 
representação da soberania popular. Então, de acordo com Cunha Júnior (2010), o poder 
contramajoritário em relação ao parlamento, a sua jurisdição constitucional não pode 
ser considerada antidemocrático, já que sua autoridade é abonada pelo povo no que diz 
respeito a boa-fé do processo político em favor das minorias e o respeito pelos valores do 
Estado Democrático de Direito.

Deste modo, o Estado Democrático de Direito existe no Brasil por causa da adoção 
do princípio majoritário, que zela pela supremacia constitucional e prioriza os direitos 
fundamentais, acoplando valores que legitima a performance contramajoritária do Poder 
Judiciário que também defende a dignidade da pessoa humana entre/para os cidadãos.

Do mesmo modo, é o princípio fundamental da Constituição na atualidade quanto a 
dignidade da pessoa humana, o que é preferência do STF ter respeito pelos fundamentos 
apresentados pelo artigo 1º da Constituição de 1988 (2016, p.9), informa que a República 
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, “constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I – a 
soberania; II – a cidadania; III – a dignidade da pessoa humana; IV – os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa; V – o pluralismo político”.
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Conforme a Carta Magna de 1988, em seu Art. 1º (2016, p.9) em seu PARÁGRAFO 
ÚNICO. Afirma que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente nos termos desta Constituição”.

Relevante, afirmar que a base constitucional da população brasileira ainda não 
passou por muitos danos, especialmente nas garantias de direitos fundamentais, como 
reverbera Lobo (2012, p. 33) que existem “direitos fundamentais que são o princípio da 
dignidade humana e da solidariedade e que os princípios gerais são: convivência familiar, 
igualdade, afetividade e liberdade”.

Diante do exposto, fica compreendido que a dignidade da pessoa humana é um dos 
princípios basilares da Constituição, por garantir condições básicas para qualidade de vida 
das pessoas, enquanto ser social, individual, político, cultural e outros. Além disso, faz valer 
os direitos fundamentais que são eles a educação, a saúde, a segurança, a previdência e 
outros. Mesmo que estes sejam negados aos cidadãos pelo poder executivo e legislativo, 
eles são atendidos e defendidos pela justiça ou poder judiciário, porque este exerce a 
função de contramajoritário que é uma ação legítima de intervenção contra as atitudes 
contrárias dos poderes aos direitos fundamentais.

Comparato (2007) afirma que os direitos humanos funcionam como um meio de 
informar as pessoas sobre a existência das diferenças e da importância do entendimento 
de que todos merecem ser respeitados. Por isso, nenhum cidadão ou cidadã pode se 
declarar superior ao outro, devido a equiparação dada aos sujeitos pelos direitos 
fundamentais, confirmado pelo artigo 5º da Constituição de 1988 quanto a igualdade entre 
todos independente da raça, cor, classe social e etc.

3.1	 Constituição: Um Documento que dá origem a Democracia
A constituição é antes de tudo o alicerce para a convivência humana em coletividade, 

o que é peculiar a natureza humana, mas é uma prática que requer uma organização 
sistemática, com eficácia e acima de tudo com normas, as quais necessitam ser conhecidas 
e legitimadas pelas pessoas. Desta maneira, estas regras de convívio trouxe os modelos 
padronizados, representados pelos Estados com escopo de disciplinar, de distribuir poder 
e de desempenhar seus papéis juntos aos cidadãos.

Neste contexto, que surge os adventos constituintes e os documentos nominados 
como Constituição nas diferentes nações, sendo o documento constitucional crucial para 
organizar Estado, delimitar direitos e consequentemente garantir direitos e impor regras 
aos cidadãos que formam a sociedade. Neves (1988) afirma que não existe Estado sem 
Constituição, mesmo quando existem sistemas sociais sem uma Constituição formal, 
possuem fundamentos normativos que são válidos e tem supremacia jurídica como é o 
caso da Constituição Inglesa, que tem base em leis esparsas, jurisprudências, costumes e 
enfim em convenções, mas não possui um documento escrito.

No Brasil, por exemplo, houve várias promulgações de Constituições sendo válida 
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para os dias atuais a Constituição de 1988, que de acordo com Dias (2013) trouxe mudanças 
significativas para a vida das pessoas e consequentemente para toda a sociedade brasileira.

Nas palavras de Dias (2013), a Constituição traz como contribuição ao direito de 
família o princípio da dignidade humana, ou seja, contempla o cidadão com dignidade de 
direito e com isso tenta afastar as práticas discriminatórias; reconhece a diversidade ou 
pluralidade no que concerne as relações e interações familiares.

A autora continua afirmando que a Constituição Federal de 1988 é uma evolução do 
século XXI, contra os preconceitos e também em relação aos textos do Código Civil que em 
sua concepção não acompanhou a desenvoltura da sociedade.

Assim, segundo Canotilho (1994) Constituição é uma lei fundamental e soberana 
do Estado, a qual possui normas distintas que se referem a estrutura do Estado, a 
elaboração de poderes públicos, a formação de governos e poder de governar, além disso 
traz jurisdições, direitos, deveres e garantias aos cidadãos, e assim edita regras jurídicas, 
legislativas e administrativas.

Diante do exposto, é possível afirmar que a Constituição é uma ferramenta que 
possibilita o exercício do Estado, o que por sua vez mostra que ela não tem apenas a 
função jurídica, mas igualmente política. Uma vez que é utilizada para proteger os sujeitos 
de acordo com as mudanças sociais.

Neste aspecto, de mudanças que com o tempo nascem novas leis para atenderem 
as demandas dos cidadãos, mas estas precisam ser observadas e controladas para não 
ferir a supremacia da Constituição.

Toda esta discussão lembra a importância do poder constituinte defendida por 
Negri (2002), o qual afirma que a existência das Constituições é oriunda de diversas 
reivindicações realizadas no passado por diferentes gerações e consequentemente 
por diferentes temáticas, ou seja, as pessoas lutavam por melhorias diante dos seus 
governantes e estas revoluções se transformaram em registros ou textos constitucionais 
utilizados para normatizar as diferentes nações. 

Então, a Constituição de caráter democrático é aquela que defende os direitos 
fundamentais dos cidadãos, por isso, a Constituição federal brasileira de 1988 é a mais 
popular nas discussões por ter uma grande abrangência teórica dos direitos fundamentais/
humanos, sendo que a luta é para tornar estes direitos uma prática entre os cidadãos 
para que estes sejam atendidos nas mais variadas demandas de necessidades para assim 
efetivar a qualidade de vida para todos.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo enfatiza a relevância da supremacia da Constituição Federal de 1988, 

a qual surge como uma esperança de liberdade política, democrática e de expressão 
para o povo brasileiro, especialmente na efetivação dos direitos fundamentais como 
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educação, saúde, liberdade e enfim dignidade para todos na sociedade. Em consonância 
a esta superioridade nasce o poder do guardião das Leis que é o STF (Supremo Tribunal 
Federal), constituído por onze ministros (juízes) que julgam e aplicam seus entendimentos 
nas resoluções de sentenças com base nos textos constitucionais.

Lembra que o poderio dado ao Supremo é chamado por Oscar Vilhena Vieira de 
Supremocracia, que é o poder do Supremo de impor limites aos demais poderes que 
tentam infringir os direitos humanos ou fundamentais dos cidadãos. 

Destarte, a Suprema Corte tem a incumbência de guardar as Leis na sua 
essência e ainda de atualizá-las com a realidade das sentenças por meio dos diferentes 
entendimentos, resguardando sempre a dignidade da pessoa humana, procurando assim 
manter a Constituição viva e eficaz no cotidiano dos cidadãos brasileiros.

Lembra que esta ideia de Suprema Corte nasceu nos Estados Unidos onde houve o 
estilo conservador e ativista progressista de acordo com as ideologias políticas da época. 
Sendo esta última defendida por Earl Warren, o qual instigava o ativismo baseada nas 
situações sociais, ou seja, as leis eram trabalhadas com interpretações adequando a 
realidade e não somente pelo texto escrito. Sendo que esta ação ou prática é conhecida na 
atualidade como neoconstitucionalismo que é a inserção da Constituição na realidade da 
sociedade por meio dos diferentes entendimentos dos magistrados, mas nunca saindo dos 
fundamentos que dão alicerce as funções e finalidades das leis.

Dentro deste contexto, a supremacia constitucional que deu origem a supremocracia 
do STF, poder representativo e contramajoritário e não usurpador, constrói o Estado 
Democrático de Direito, por meio do processo responsivo de cumprimento as ordenanças 
constitucionais em prol da efetivação dos direitos fundamentais e consequentemente da 
democracia na sociedade brasileira.

Este estudo, embora superficial e com abordagens introdutórias alcança o objetivo 
de mostrar de forma sucinta a trajetória da Constituição Federal de 1988, enquanto 
constitucionalismo e neoconstitucionalismo no cumprimento da supremacia e construção 
desafiadora da supremocracia na sociedade brasileira com tantas demandas desafiadoras 
ao Poder Judiciário representado pelo STF.

Ressalta-se também que a hipótese inicial é confirmada no que diz respeito a 
positividade da abrangência do Poder judiciário na consolidação da democracia e por meio 
da contribuição do neoconstitucionalismo na valorização do ser humano no âmbito das leis.
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